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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  DUPLICATA SEM 
ACEITE.  AUSÊNCIA  DE  ENTREGA  DAS 
MERCADORIAS.  PROTESTO  INDEVIDO.  TÍTULO 
CEDIDO,  MEDIANTE  CONTRATO  DE 
FATURIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  DA 
CESSIONÁRIA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS. 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  CARÁTER 
PEDAGÓGICO.  MAJORAÇÃO.  CUSTAS  E 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PELAS  PARTES 
VENCIDAS. PROVIMENTO AO APELO.

-  Revelado  nos  autos  que  as  mercadorias  não  foram 
entregues no estabelecimento comercial da autora, não 
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há dúvida de que as duplicatas, desprovidas de aceite - 
carecem de lastro, sendo indevidos, assim, os protestos 
levados a efeito.

-  Na relação entre  o  factor  e  a  empresa  cedente há a 
transmissão  dos  créditos  através  de  cessão,  em 
verdadeira operação de venda, havendo, portanto, um 
elemento básico na operação que é a cessão de crédito. 
Dessa forma, ainda que a transferência do título tenha 
ocorrido por meio de pretenso endosso,  o contrato de 
factoring, em sua natureza, tramita na forma jurídica de 
cessão de créditos, é dizer: não há como postular efeitos 
jurídicos de endosso. Por esse motivo, torna-se possível 
à autora opor à demandada (empresa de factoring) as 
exceções  pessoais  que  poderia  apresentar  em face  do 
primitivo credor, tendo em vista o que dispõe o art. 294, 
do Código Civil.

-  No  que  diz  respeito,  ao  quantum indenizatório,  é 
preciso ter sempre em mente,  que deve alcançar certo 
valor, que sirva de exemplo para o réu, sendo ineficaz, 
para tal fim, o arbitramento de quantia excessivamente 
baixa ou simbólica, mas, por outro lado, nunca deve ser 
fonte  de  enriquecimento  para  o  autor,  servindo-lhe 
apenas como compensação pela ofensa sofrida.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A c o r d a  a  Terceira Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  na conformidade do voto  do relator  e  da  súmula  de 
julgamento, por votação unânime, DAR PROVIMENTO AO APELO.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação Cível  combatendo a  sentença de 
fls. 193/197 que julgou procedente o pedido exordial, em sede de AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  ajuizada  por 
INTERMED  COM  LTDA em face  do  CIFRÃO  FACTORING  FOMENTO 
COMERCIAL LTDA  e INDÚSTRIA FARMACÊUTICA INDULFAL LTDA.

INTERMED COMÉRCIO LTDA ingressou com AÇÃO 
DE  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  em  face  de 
CIFRÃO  FACTORING  FOMENTO  COMERCIAL  LTDA  e  INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA  INDULFAL  LTDA  alegando  que  firmou  contrato  de 
compra  e  venda  de  materiais  hospitalares  com  a  segunda  demandada, 
resultando  saque  de  uma  série  de  duplicatas.  Entretanto,  aduz  que  a 
transação  não  se  completou,  pois  a  ré  nunca  entregou  as  mercadorias 
vendidas e, tratando-se a duplicata de título causal,  necessária se torna a 
entrega das mercadorias, sob pena de nulidade da cártula.

Narra que foi  acordado com a segunda demandada o 
desfazimento  do  negócio  e,  não  obstante  isso,  foi  surpreendida  com  o 
recebimento de intimação de protesto referente à Duplicata Mercantil  nº. 
35647.S, com vencimento em data de 27/10/2007, com protocolo 2007-029885, 
tendo  como  sacador  a  segunda  ré,  e  como  cedente  a  Cifrão  Factoring 
Fomento  Comercial  Ltda,  primeira  demandada,  referente  àquela  compra 
que deveria ter sido concretizada, no valor de R$1.956,24 (mil, novecentos e 
cinquenta e seis reais e vinte e quatro centavos).

Aduz que efetuou o pagamento do título e emolumentos 
cartorários, de boa-fé e, ao procurar a empresa Indulfal, obteve a devolução 
do valor pago após o reconhecimento do equívoco, garantindo, assim, o fim 
da peleja.

Entretanto,  narra  que  o  título  foi  mais  uma  vez 
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protestado, no mês seguinte, desta feita sob o número 35647.1S, junto ao 2º 
Tabelionato de Protesto da Capital, através do protocolo 2007-34941. Aduz 
que  em  razão  de  mais  um  equívoco,  procurou  outra  vez  a  segunda 
demandada, obtendo a informação de que nada poderia ser feito, em razão 
da cessão do crédito à primeira demandada.

Argumenta  que  o  seu  nome  fora  protestado  e, 
consequentemente, enviado para os órgãos de proteção ao crédito, como o 
SERASA e o SPC, de forma ilegal. Em razão do fato, procurou a primeira 
demandada  e, in  locu,  procedeu  ao  pagamento  da  cártula,  para 
posteriormente  levantar  o  protesto  feito  ilegalmente,  que gerou turbação 
moral ao seu nome e prejuízos de ordem material.

Pugna pela condenação das empresas rés na indenização 
por  danos  materiais  referentes  às  custas  cartorárias,  tarifas  bancárias, 
duplicata  e  correção,  totalizando  o  valor  de  R$  2.598,65  (dois  mil, 
quinhentos  e  noventa  e  oito  reais  e  sessenta  e  cinco  reais),  além  de 
indenização por danos morais.

Nas  razões  de  fls.  198/216,  a  INTERMED  pugna  pela 
reforma parcial da sentença, para fins de majoração do valor da indenização 
pelos danos morais suportados, notadamente porque em razão do evento, 
foi impedida de obter um financiamento na ordem de R$150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais). Argumenta que o valor arbitrado está muito aquém, à 
vista do poder econômico da recorrida, e que a situação danosa à imagem 
da recorrente. 

Aduz  que  a  CIFRÃO  FACTORING  FOMENTO 
COMERCIAL foi  a responsável pelo protesto das duplicatas,  provocando 
prejuízos à recorrente, motivo pelo qual também deve ser solidariamente 
condenada, ao contrário do que decidiu o juízo de primeiro grau. 

Alega que deve revertido o ônus da sucumbência.
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Pede o provimento do apelo.

Não houve contrarrazões, fls. 233v.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito  (fls. 
239/240).

É o relatório.

V  O  T  O  

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

Cuida-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS ajuizada por INTERMED COMÉRCIO LTDA em 
face  de  CIFRÃO  FACTORING  FOMENTO  COMERCIAL  LTDA  e 
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA INDULFAL  LTDA alegando  que  firmou 
contrato  de  compra  e  venda  de  materiais  hospitalares  com  a  segunda 
demandada, resultando saque de uma série de duplicatas. Entretanto, aduz 
que a transação não se completou, pois a ré nunca entregou as mercadorias 
vendidas e, tratando-se a duplicata de título causal,  necessária se torna a 
entrega das mercadorias, sob pena de nulidade da cártula.

DA  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA 
EMPRESA CIFRÃO FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA

Na  sentença  guerreada,  o  magistrado  assim  assentou 
quanto à responsabilidade da mencionada empresa:

“Com  relação  à  conduta  da  primeira  empresa,  não  há 

responsabilidade  direta  sua  pelo  evento,  eis  que  mantivera 

contrato  de factoring com a segunda promovida,  adquirindo os 
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títulos, e estando no regular exercício do seu direito, quando da 

cobrança.  Ademais,  quando  procurada  pela  autora,  aceitou  o 

pagamento e  emitiu a  carta  de  anuência  necessária  (fl.  60),  não 

obstaculando os direitos da autora, sendo a responsabilidade pelo 

cobrança  indevida  atribuível  com  exclusividade  à  segunda 

demandada, com quem a autora manteve a negociação inaugural.”

Com  efeito,  é  cediço  que  a  duplicata  é  título  causal, 
somente  se  tornando  um  título  abstrato,  desvinculado  do  negócio 
originário,  a partir do aceite, quando o devedor reconhece a exatidão do 
crédito e a obrigação de pagá-lo.

Sobre a questão, veja-se lição de Luiz Emygdio Franco 
da Rosa Júnior:

“A duplicata  é  título  causal  e,  assim,  o  aceite  é  obrigatório,  no 

sentido de que o sacado só pode recusá-lo por qualquer das razões 

previstas em lei. O aceite corresponde a uma declaração cambiária 

sucessiva e não necessária, e pode ser expresso, presumido ou por 

comunicação.  Ocorre  o  aceite  expresso  ou  ordinário  quando  o 

sacado apõe a sua assinatura na duplicata,  reconhecendo a sua 

exatidão,  tornando  líquida  a  obrigação  dela  constante  e 

obrigando-se como devedor direto e principal, podendo o título 

ser cobrado judicialmente mediante execução com base em título 

extrajudicial,  independente  de  protesto  (LD,  art.  15,  I).  Assim, 

aceitando a duplicata, o sacado não mais poderá discutir a causa 

debendi porque o título liberta-se de sua causa originária em razão 

de ter reconhecido a sua exatidão e ter assumido a obrigação de 

pagá-la  no vencimento,  tornando líquida a  obrigação cambiária 

(...).” (Rosa Júnior, Luiz Emygdio Franco da. Títulos de Crédito - 2 

ed. Revista e atualizada, de acordo com o novo Código Civil. Rio 

de Janeiro: Renovar, 2002, p. 690).
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O  aceite  da  duplicata  pode  se  dar  por  presunção, 
hipótese em que, ainda que o sacado não tenha oposto sua assinatura no 
título, tornar-se-á ele devedor cambiário.

Porém,  para  que  isso  ocorra  é  necessário  que  as 
mercadorias tenham sido efetivamente recebidas pelo devedor/sacado, sem 
a manifestação formal de recusa.

No  caso,  a  empresa  autora,  ora  apelante,  cancelou  o 
negócio pois jamais recebeu as mercadorias.

Ressalto que as empresas não contradizem essa fato, e 
tampouco há comprovante de entrega das mercadorias.

Ora, incumbia às requeridas o ônus da demonstração de 
que  houve  o  regular  recebimento  das  mercadorias  pela  autora/apelante, 
sobretudo porque esta última nega a existência do crédito, sendo impossível 
a ela fazer prova negativa.

Nesse sentido, não há outra conclusão possível senão a 
de que as duplicatas, desprovidas de aceite, seja expresso ou presumido, 
carecem de lastro, o que torna, pois, indevido o protesto levado a efeito.

Saliente-se que, in casu, a primeira demandada adquiriu 
os  títulos  por  meio  de  contrato  de  factoring,  que  tem características  de 
cessão de crédito.

Isso  porque  na  relação  entre  o  factor  e  a  empresa 
cedente  há  a  transmissão  dos  créditos  através  de  cessão,  em verdadeira 
operação de venda, havendo, portanto, um elemento básico na operação que 
é a cessão de crédito.

Dessa forma, ainda que a transferência do título tenha 
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ocorrido por meio de pretenso endosso,  o contrato  de factoring,  em sua 
natureza, tramita na forma jurídica de cessão de créditos, é dizer: não há 
como postular efeitos jurídicos de endosso.

Por  esse  motivo,  torna-se  possível  à  autora/apelante 
opor à primeira demandada as exceções pessoais que poderia apresentar em 
face do primitivo credor, tendo em vista o que dispõe o art. 294, do Código 
Civil:

“Art. 294. O devedor pode opor ao cessionário as exceções que lhe 

competirem, bem como as que,  no momento em que veio a ter 

conhecimento da cessão, tinha contra o cedente.”

Dentro desse contexto, tendo sido os títulos transferidos 
por  cessão  de  crédito,  incumbia  à  empresa  CIFRÃO  averiguar  a 
regularidade do negócio jurídico que deu origem à emissão das cártulas, o 
que ela não o fez.

Assim,  a  CIFRÃO  FACTORING  FOMENTO 
COMERCIAL LTDA responde,  juntamente com o credor primitivo,  pelos 
prejuízos  causados  à  autora,  tendo  em  vista  o  protesto  indevido  de 
duplicata desprovida de aceite.

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO

Requer  a  apelante  a  reforma  da  sentença,  para 
majoração do valor da indenização por danos morais fixada pela sentença.

É  cediço  que  a  fixação  do  dano  moral  tem  caráter 
subjetivo,  não havendo critérios  preestabelecidos para o arbitramento do 
dano. Assim, cabe ao juiz, por seu prudente arbítrio e, tendo sempre em 
mente, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, estimar, no 
caso concreto, um valor justo a título de indenização.
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Com efeito,  a dificuldade na mensuração do valor do 
ressarcimento, exige que se analisem as peculiaridades do caso concreto, os 
critérios  para  embasar  a  decisão,  devendo  sopesar  especialmente  as 
condições  econômicas  e  sociais  do  ofensor,  as  circunstâncias  do  fato  e  a 
culpabilidade dos envolvidos, bem como a extensão do dano e seus efeitos, 
sem esquecer que a indenização deve ser suficiente para reparar o dano, não 
podendo  importar  em enriquecimento  sem causa  e  que  deve  ter  caráter 
pedagógico.

No caso,  reconhecida a abusividade do ato praticado, 
qual  seja:  o  protesto  indevido  de  duplicata  sem  aceite,  levando  em 
consideração as condições econômicas dos ofensores; a gravidade potencial 
da falta cometida, por se tratar de dano moral puro, as circunstâncias do 
fato, notadamente porque a autora foi impedida de obter um financiamento 
em  razão  do  evento,  entendo  ser  necessário  a  majoração  do  montante 
indenizatório, haja vista que aquele fixado na sentença, qual seja, R$8.000,00 
(oito mil reais), revela-se módico.

Observando-se  o  caráter  pedagógico  e  compensatório 
do instituto do dano moral,  tenho que o  valor  de R$12.000,00 (doze mil 
reais), compensada os dissabores suportados.

DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA

Quanto  aos  honorários  sucumbenciais,  vejo  que 
também assiste  razão  à  apelante,  pois  aqui,  ao  se  considerar  também a 
primeira ré responsável pelo evento danoso,  os pedidos da autora foram 
integralmente  atendidos,  motivo  pelo  qual  não  pode subsistir  contra  ela 
uma condenação em custas e honorários.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO, para reformar em parte a sentença e, por consequência, declarar 
a primeira demanda, responsável solidária pelo evento danoso e majorar o 
valor da indenização por danos morais para R$12.000,00 (doze mil reais).
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Custas  e  honorários  pelas  partes  vencidas,  em  20% 
sobre o valor da condenação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Herniques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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